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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CÂMARA MUNICIPAL DE MACAÉ

Macaé Capital da Energia

Lei Estadual nº 6081 de 21.11.2011


PROJETO DE LEI Nº       /2025
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  A CÂMARA MUNICIPAL DE MACAÉ DELIBERA,

Art. 1º Fica criado o Sistema Municipal de Acompanhamento da Pessoa com Suspeita ou Diagnóstico de Câncer.

Parágrafo único. O sistema referido no caput tem como objetivo a realização de busca ativa e o acompanhamento das ações de diagnóstico e tratamento da pessoa com suspeita ou diagnóstico de câncer.

Art. 2º Para pessoas com dificuldade de acesso às ações de rastreamento do câncer, em razão de barreiras sociais, geográficas e culturais, serão desenvolvidas estratégias intersetoriais específicas de busca ativa, promovidas especialmente pelas redes de proteção social e de atenção básica à saúde, na forma de regulamento.

Art. 3º Em caso de alteração nos exames de rastreamento, suspeita de câncer, ou confirmação de câncer, caberá à unidade de saúde a inclusão da pessoa no sistema referido no artigo 1º desta Lei.

Art. 4º A partir da inclusão de pessoa no sistema referido no artigo 1º, será feita uma avaliação da situação individual atual com o objetivo de detectar eventuais atrasos ou falhas que possam ser corrigidos, de forma a agilizar as medidas diagnósticas ou terapêuticas.

Art. 5º O sistema referido no artigo 1º será integrado a bancos de dados que permitam o acompanhamento remoto e contínuo da evolução dos casos, permitindo a intervenção quando houver algum obstáculo ao efetivo andamento das ações de diagnóstico e tratamento.

Art. 6º Esgotado o prazo esperado para a realização de uma das etapas de diagnóstico ou tratamento, o serviço de saúde pública local deverá entrar em contato com o usuário, para investigar a situação, reportando os achados no sistema.

Art. 7º As equipes de atenção primária à saúde serão capacitadas periodicamente quanto ao rastreamento e detecção precoce do câncer, e quanto ao funcionamento do sistema referido nesta Lei.

Art. 8º Em caso de indisponibilidade de serviços capazes de realizar os exames de diagnóstico em tempo hábil, os gestores de saúde municipais poderão destinar incentivos financeiros adicionais temporários para a contratação de serviços privados com o objetivo de promover uma conclusão diagnóstica mais rápida.

Art. 9º Os gestores de saúde deverão acompanhar os indicadores do sistema Municipal de acompanhamento da pessoa com suspeita ou diagnóstico de câncer, relativos à sua área de atuação, para detecção de disparidades e para correção das falhas encontradas.

Art. 10. Os dados aferidos no sistema referido no artigo 1º serão utilizados para aperfeiçoar a rede de oncologia, de forma a integrar melhor os serviços, com o objetivo de tornar os processos de diagnóstico e de tratamento mais ágeis e efetivos.

Art. 11º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões,  02 de julho   de 2025

Dra. Mayara Rezende 

Vereadora

JUSTIFICATIVA:

A presente justificativa visa fundamentar a criação da Lei que institui o Sistema Municipal de Acompanhamento da Pessoa com Suspeita ou Diagnóstico de Câncer no Município de Macaé. Esta legislação é essencial para aprimorar a resposta do sistema de saúde municipal ao desafio do câncer, garantindo um cuidado mais eficaz, humanizado e equitativo para os cidadãos.

O câncer representa uma das principais causas de morbidade e mortalidade globalmente, e o diagnóstico precoce seguido de tratamento oportuno são fatores críticos para o aumento das chances de cura e melhoria da qualidade de vida dos pacientes. No entanto, a complexidade da jornada do paciente oncológico, que envolve múltiplas etapas (rastreamento, diagnóstico, tratamento, reabilitação e acompanhamento), frequentemente resulta em atrasos e perdas de seguimento, impactando negativamente os desfechos clínicos.

A criação deste Sistema Municipal visa endereçar essas lacunas, promovendo uma abordagem proativa e integrada. Abaixo, a justificativa detalhada para cada artigo da proposta de lei:

Art. 1º Fica criado o Sistema Municipal de Acompanhamento da Pessoa com Suspeita ou Diagnóstico de Câncer. Parágrafo único. O sistema referido no caput tem como objetivo a realização de busca ativa e o acompanhamento das ações de diagnóstico e tratamento da pessoa com suspeita ou diagnóstico de câncer.
· Justificativa: Este artigo estabelece a base legal para a criação de um sistema robusto e organizado, que centraliza as informações e as ações relacionadas ao paciente oncológico. A "busca ativa" e o "acompanhamento" são elementos-chave. A busca ativa garante que nenhum caso suspeito ou diagnosticado se perca no sistema, enquanto o acompanhamento contínuo assegura que as etapas de diagnóstico e tratamento ocorram de forma fluida e sem interrupções desnecessárias. A ausência de um sistema formal de acompanhamento pode levar a atrasos críticos, piora do prognóstico e aumento dos custos de tratamento em estágios avançados da doença.

Art. 2º Para pessoas com dificuldade de acesso às ações de rastreamento do câncer, em razão de barreiras sociais, geográficas e culturais, serão desenvolvidas estratégias intersetoriais específicas de busca ativa, promovidas especialmente pelas redes de proteção social e de atenção básica à saúde, na forma de regulamento.
· Justificativa: Reconhece e aborda a realidade das desigualdades no acesso à saúde. Barreiras sociais (como baixa renda e educação), geográficas (distância de unidades de saúde) e culturais (crenças e desinformação) podem impedir que indivíduos em risco ou com sintomas busquem o rastreamento ou o diagnóstico. Este artigo impõe a necessidade de estratégias proativas e intersetoriais, envolvendo não apenas a saúde, mas também a assistência social e outras áreas, para identificar e engajar essas populações mais vulneráveis, garantindo que o direito à saúde seja universal e equitativo.

Art. 3º Em caso de alteração nos exames de rastreamento, suspeita de câncer, ou confirmação de câncer, caberá à unidade de saúde a inclusão da pessoa no sistema referido no artigo 1º desta Lei.
· Justificativa: Define o ponto de entrada formal do paciente no sistema de acompanhamento. Ao atribuir à unidade de saúde a responsabilidade pela inclusão, garante-se que, desde o primeiro sinal de alerta (alteração em exame de rastreamento) ou confirmação, o paciente entre em um fluxo monitorado. Isso evita que casos promissores de diagnóstico precoce se percam por falta de seguimento adequado, estabelecendo um protocolo claro para a gestão de cada caso.

Art. 4º A partir da inclusão de pessoa no sistema referido no artigo 1º, será feita uma avaliação da situação individual atual com o objetivo de detectar eventuais atrasos ou falhas que possam ser corrigidos, de forma a agilizar as medidas diagnósticas ou terapêuticas.
· Justificativa: Este artigo estabelece a inteligência do sistema. Não basta apenas incluir o paciente; é fundamental que haja uma análise contínua do seu percurso. A avaliação individualizada permite identificar proativamente gargalos, como atrasos em agendamentos de exames ou consultas, ou falhas na comunicação, e intervir rapidamente para corrigi-los. Isso transforma o sistema de um mero registro em uma ferramenta ativa de gestão do cuidado, otimizando o tempo, que é um fator crítico no tratamento do câncer.

Art. 5º O sistema referido no artigo 1º será integrado a bancos de dados que permitam o acompanhamento remoto e contínuo da evolução dos casos, permitindo a intervenção quando houver algum obstáculo ao efetivo andamento das ações de diagnóstico e tratamento.
· Justificativa: Enfatiza a importância da tecnologia e da integração de dados. Um sistema digitalizado e integrado permite o monitoramento em tempo real do progresso de cada paciente, independentemente da unidade de saúde onde ele esteja sendo atendido. Isso facilita a comunicação entre os diferentes níveis de atenção (atenção primária, secundária e terciária), a identificação precoce de obstáculos (como a falta de um exame específico ou a demora na liberação de um laudo) e a tomada de decisões ágeis para garantir a continuidade do cuidado.

Art. 6º Esgotado o prazo esperado para a realização de uma das etapas de diagnóstico ou tratamento, o serviço de saúde pública local deverá entrar em contato com o usuário, para investigar a situação, reportando os achados no sistema.
· Justificativa: Este artigo formaliza a "busca ativa" mencionada no Art. 1º, transformando-a em um protocolo de ação. Ao estabelecer prazos esperados para cada etapa e a obrigação de contato com o usuário em caso de atraso, o sistema se torna proativo na resolução de problemas. Isso evita que pacientes abandonem o tratamento ou se percam no sistema por desinformação, dificuldades de acesso ou outras barreiras, garantindo que o município assuma a responsabilidade pelo seguimento do paciente.

Art. 7º As equipes de atenção primária à saúde serão capacitadas periodicamente quanto ao rastreamento e detecção precoce do câncer, e quanto ao funcionamento do sistema referido nesta Lei.
· Justificativa: A atenção primária é a porta de entrada do sistema de saúde e desempenha um papel crucial no rastreamento e na detecção precoce do câncer. A capacitação contínua dessas equipes é fundamental para que possam identificar sinais de alerta, realizar o encaminhamento adequado e utilizar o sistema de acompanhamento de forma eficaz. Isso garante que a base do sistema de saúde esteja bem preparada para atuar na prevenção e no início do cuidado oncológico.

Art. 8º Em caso de indisponibilidade de serviços capazes de realizar os exames de diagnóstico em tempo hábil, os gestores de saúde municipais poderão destinar incentivos financeiros adicionais temporários para a contratação de serviços privados com o objetivo de promover uma conclusão diagnóstica mais rápida.
· Justificativa: Este artigo oferece uma solução pragmática para um problema comum: a capacidade limitada da rede pública para realizar exames diagnósticos complexos em tempo hábil. A agilidade no diagnóstico é crucial para o prognóstico do câncer. Ao permitir a contratação temporária de serviços privados com incentivos financeiros, a lei garante que o paciente não seja prejudicado por filas ou falta de equipamentos, acelerando o processo diagnóstico e, consequentemente, o início do tratamento.

Art. 9º Os gestores de saúde deverão acompanhar os indicadores do sistema Municipal de acompanhamento da pessoa com suspeita ou diagnóstico de câncer, relativos à sua área de atuação, para detecção de disparidades e para correção das falhas encontradas.
· Justificativa: Este artigo estabelece a governança e a melhoria contínua do sistema. O acompanhamento de indicadores (como tempo médio para diagnóstico, taxa de adesão ao tratamento, etc.) permite aos gestores identificar gargalos, disparidades no atendimento (por exemplo, entre diferentes regiões da cidade) e falhas operacionais. Com base nesses dados, é possível implementar ações corretivas e aprimorar constantemente a rede de atendimento oncológico municipal.

Art. 10. Os dados aferidos no sistema referido no artigo 1º serão utilizados para aperfeiçoar a rede de oncologia, de forma a integrar melhor os serviços, com o objetivo de tornar os processos de diagnóstico e de tratamento mais ágeis e efetivos.
· Justificativa: Este artigo consolida o propósito maior do sistema: a utilização estratégica dos dados para aprimorar todo o fluxo de cuidado oncológico. As informações coletadas não servirão apenas para o acompanhamento individual, mas também para um planejamento estratégico da rede, identificando necessidades de investimento, otimizando fluxos de trabalho e promovendo uma integração mais eficaz entre os diferentes níveis de atenção e especialidades. O objetivo final é construir uma rede de oncologia municipal mais ágil, eficiente e centrada no paciente.

Em síntese, a criação do Sistema Municipal de Acompanhamento da Pessoa com Suspeita ou Diagnóstico de Câncer em Macaé é uma medida de vanguarda que demonstra o compromisso do município com a saúde e o bem-estar de seus cidadãos. Ao focar na busca ativa, no acompanhamento contínuo, na equidade de acesso e na utilização inteligente de dados, esta lei tem o potencial de transformar a jornada do paciente oncológico, resultando em diagnósticos mais precoces, tratamentos mais eficazes e, consequentemente, mais vidas salvas e melhor qualidade de vida para a população de Macaé.

Dra. Mayara Rezende

Vereadora

Institui o Sistema Municipal de Acompanhamento da Pessoa com Suspeita ou Diagnóstico de Câncer e dá outras providências.
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